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NOTA TÉCNICA Nº 49/2026 

 

1. Dados da Audiência Pública 

Requerimento de Comissão nº 3.659/2026 

Finalidade da Audiência Pública: debater os impactos da Emenda 

Constitucional Federal n° 140 sobre a garantia do direito à aposentadoria 

diferenciada dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de 

Combate às Endemias (ACE), com ênfase nos efeitos para os vínculos 

previdenciários, os modelos de contratação e a situação funcional desses 

profissionais no âmbito do SUS-BH. 

Comissão de Saúde e Saneamento. 

Autoria do requerimento: Vereador Bruno Pedralva 

Data, horário e local: 18/11/2026, às 13h, no Plenário Helvécio Arantes 

2. Atividade dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias 

Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às 

endemias são profissionais cuja atuação é exclusiva e essencial para o 

Sistema Único de Saúde (SUS). Com base na Lei Federal nº 11.350/2006 e na 

Política Nacional de Atenção Básica, compete ao agente comunitário de saúde 

desenvolver atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por 

meio de ações domiciliares ou comunitárias, individuais e coletivas, em 

conformidade com as diretrizes do SUS. Esses profissionais integram as 

equipes de Saúde da Família e desempenham um papel fundamental no 

fortalecimento do vínculo entre os serviços públicos de saúde e a comunidade. 

Entre suas atribuições, destacam-se a realização de visitas domiciliares para o 

monitoramento da situação das famílias e indivíduos do território, a 

identificação das necessidades de saúde da população, o desenvolvimento de 

ações de educação em saúde, de prevenção de doenças e promoção da 

saúde. 
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De acordo com a Lei Federal nº 11.350/2006 e a Política Nacional de 

Atenção Básica, os agentes de combate às endemias têm como atribuição o 

desenvolvimento de atividades relacionadas à vigilância, prevenção e controle 

de doenças e à promoção da saúde, em conformidade com as diretrizes do 

SUS e de modo integrado às equipes de Saúde da Família. Esses profissionais 

desempenham diversas atividades, incluindo visitas domiciliares para identificar 

e eliminar focos de vetores, como o mosquito Aedes aegypti; o 

desenvolvimento de ações educativas voltadas à prevenção e ao controle de 

doenças endêmicas; o apoio a campanhas de saúde, incluindo as de 

vacinação; e o fortalecimento da integração com a comunidade, visando 

ampliar o acesso às informações e às ações e serviços públicos de saúde.  

3. Aposentadoria diferenciada dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias 

Em 25/05/2021 o Deputado Federal Dr. Leonardo (REPUBLICANOS/MT) 

apresentou a PEC 14/2021 para normatizar a natureza jurídica de vínculos dos 

agentes comunitários de saúde e de combate às endemias. A Câmara dos 

Deputados realizou audiências públicas para discutir com a sociedade a 

proposta e, após receber emendas, o texto final foi consolidado na Emenda 

Constitucional 140. Esta versão final passou a focar na unificação de regime 

jurídico e forma de contratação a que se submetem os agentes e demais 

servidores do ente federado, além da garantia ao adicional de insalubridade e 

da aposentadoria especial da categoria. A contratação temporária passa a ser 

proibida como forma principal de provimento dos cargos. 

Pela regra geral, mulheres poderão se aposentar aos 57 anos e homens 

aos 60 anos, desde que comprovem 25 anos de contribuição e de efetivo 

exercício na atividade. Já a regra de transição prevê idades menores para 

quem já atua na profissão, começando em 50 anos para mulheres e 52 para 

homens até 2030, com elevação gradual até 2041. 

Também ficou estabelecido benefício complementar custeado pela União 

para profissionais vinculados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). As 
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regras que foram definidas para estes agentes se estendem para os agentes 

indígenas de saúde e de saneamento. Estados, municípios e o Distrito Federal 

terão até o fim de 2028 para regularizar vínculos profissionais conforme os 

critérios constitucionais. 

Durante a tramitação na Câmara dos Deputados, as audiências foram 

conduzidas pelo deputado Antônio Brito, com participação de representantes 

da FENASCE e do FNARAS, que são federações de representação das 

categorias dos agentes. As representações sindicais focaram na argumentação 

pela dignidade e reconhecimento dos profissionais, enquanto a Confederação 

Nacional dos Municípios apontava restrições fiscais para financiamento dos 

direitos que estavam em negociação, em especial a preocupação com a 

extrapolação dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por isso, as regras 

de transição foram costuradas para minimizar os impactos de curto prazo, 

introduzindo as idades progressivas, o bônus por tempo excedente e a 

pontuação por soma de tempo de contribuição com a idade. Outra solução foi o 

financiamento de uma parcela da previdência desses agentes pela União, com 

repasses complementares extraordinários 

Uma das questões mais debatidas foi a diversidade de interpretações 

pelos entes subnacionais para a caracterização de insalubridade, que não 

permitia isonomia dentro da própria categoria. Um elemento relevante que a 

EC reintroduziu foi o retorno da integralidade e paridade de aposentadoria para 

servidores vinculados aos regimes próprios. Integralidade e paridade são 

regras que vem sendo progressivamente removidas dos diversos regimes 

próprios, mas o retorno de sua validade a uma única categoria com força 

constitucional pode trazer implicações às demais categorias profissionais dos 

entes subnacionais. Uma das consequências imediatas é que agentes 

municipais que já estavam aposentados antes de outubro de 2026 já podem 

solicitar a revisão dos seus proventos para se enquadrarem nos critérios de 

integralidade e paridade, se comprovarem atendimento a estes requisitos na 

data da concessão. 

 
5​  

 
 



 
NOTA TÉCNICA Nº 49/2026 

 

Tendo entrado em vigor no dia 16 de outubro de 2026, a emenda 

constitucional passa a prevalecer sobre leis e normas locais. Assim, passa a 

ser essencial que Estados e Municípios promovam as devidas adequações em 

suas legislações, para se confirmarem aos novos comandos constitucionais. 

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2026 

  

  

Pedro Schettini Cunha 
Administrador 

Divisão de Consultoria Legislativa 
 
 
 
 

Thamires Ferreira Lima 
Consultora Legislativa em Saúde Pública 
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Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Art. 9º; Art. 11; Art. 
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Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras 
providências; Arts. 1º ao 5º. 
 
LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 - Regulamenta o § 5º do art. 198 
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de 2006, e dá outras providências. 
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Próprio de Previdência e Assistência Social dos servidores públicos civis do 
Estado e dá outras providências. Arts. 1º a 3º. 
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Endemias I e II e dá outras providências. 
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carreira para os empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate a Endemias e dá outras providências. 
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